
 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DA AUTORIDADE DE 
MONITORAMENTO DA LAI 

EXERCÍCIO 2024   
 

 

 

2025 
FEVEREIRO 

      

 
 

 



 
 

RELATÓRIO DA AUTORIDADE DE MONITORAMENTO DA LAI – 2024 

 

 

APRESENTAÇÃO 

O presente relatório é um documento elaborado em cumprimento ao disposto no Art. 40 da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI) e no Decreto nº 7.724, 
de 16 de maio de 2012. 

O documento visa apresentar informações e recomendações que busquem garantir o 
cumprimento adequado dos normativos de transparência ativa e passiva no âmbito da UNILAB, 
com base no art. 5º da Constituição Federal, que dispõe que: 

 

"todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado". 

 

INTRODUÇÃO 

A Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada 
pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, dispõe sobre o direito constitucional de acesso 
dos cidadãos às informações públicas e estabelece as diretrizes para a transparência e a 
divulgação de dados pelos órgãos e entidades públicas. 

Objetivando garantir sua efetiva implementação a Lei estabeleceu a exigência de designação da 
Autoridade de Monitoramento da LAI (AMLAI), cujas atribuições estão previstas em seu art. 40: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o 
seu cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas 
e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e 
seus regulamentos. 
 

Este documento apresenta, portanto, os resultados obtidos pelo Serviço de Informação ao 
Cidadão (SIC) na UNILAB e do monitoramento do atendimento dos princípios e regulamentos 
dispostos na LAI, referentes ao exercício de 2024. 

 

 

 



 
 

AÇÕES MONITORADAS 

 

CANAIS DE ATENDIMENTO 

 

A Ouvidoria da UNILAB disponibiliza os seguintes canais para atendimento às demandas do 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC):  

 

Sistema Fala.BR (acesso 24h) - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação 
https://falabr.cgu.gov.br/web/home  
 
Presencial: Horário de funcionamento: de segunda a sexta-feira, de 8h às 12h e das 13h às 17h 
Endereço: Campus da Liberdade: Avenida da Abolição, n°03, Centro - CEP.: 62.790-000 
Redenção – Ceará – Brasil 

E-mail: ouvidoria@unilab.edu.br 

Videoconferência: com agendamento por e-mail 

Telefone: (85) 2222-0841 / 2222-0842 

 

TRANSPARÊNCIA ATIVA 

A Ouvidoria da UNILAB vem trabalhando cotidianamente no sentido de garantir a Transparência 
Ativa com o uso de Processos SEI para atualização de informações junto às Unidades, inserindo-
as no Sistema de Transparência Ativa – STA e submetendo-as à análise da CGU. Para além disso, 
a Ouvidoria também requisita a atualização de itens em transparência ativa que não compõem 
o STA, alertando para os gestores a importância da qualidade das informações, que devem estar 
atualizadas para consulta da sociedade. 

É importante frisar que as informações exigem atualização e manutenção, o que faz com que o 
status da instituição esteja sempre oscilando. 

As informações estão dispostas de acordo Guia da Transparência Ativa, e são disponibilizadas 
no menu de primeiro nível do portal da instituição com o título “Acesso à Informação”, cujo 
objetivo é oferecer ao cidadão um padrão que facilite a localização e obtenção dos dados de seu 
interesse.  



 
 

Dos 49 itens a serem cumpridos, a UNILAB cumpre, na data de produção deste relatório, 44 
itens, ocupando a 216ª posição no ranking dentre as 320 Autarquias Federais: 

Fonte: Painel da LAI 25/02/2025 

 

Fonte: Painel da LAI 25/02/2025 

 

 

Os itens em descumprimento ou cumprimento parcial estão assim dispostos, com as devidas 
orientações e encaminhamentos em andamento: 
 

 
Item em 

descumprimento/cumprim
ento parcial 

Orientação da CGU Encaminhamento da 
Ouvidoria 

O órgão ou entidade divulga 
telefones, endereços e e-
mails de contato dos 
ocupantes de seus 
principais cargos até o 5º 
nível hierárquico? 

(cumpre parcialmente) 

Alteração da localização no menu de Acesso 
à Informação; 

- remodelar a 
disponibilização da 
informação no menu 
“quem é quem”. 

 

O órgão ou entidade publica 
os currículos de todos os 
ocupantes de cargos de 
direção e assessoramento 
superior? 

(não cumpre) 

Divulgar o link onde estão as informações 

- a Ouvidoria está 
remodelando a página 
com a informação para 
que tenha raiz única 
no site, mantendo a 
integridade. 



 
 

O órgão ou entidade divulga 
telefones, endereços e e-
mails de contato dos 
ocupantes de seus 
principais cargos até o 5º 
nível hierárquico? 

(cumpre parcialmente) 

- complementar as informações dispostas 
no “quem é quem” 

- remodelar a 
disponibilização da 
informação no menu 
“quem é quem”, 
juntamente com a 
SECOM 

O órgão ou entidade divulga 
seus relatórios e 
certificados de auditoria?   

- Além da divulgação dos relatórios e 
certificados de auditoria existentes, orienta-
se que, nos anos em que a Decisão 
Normativa do TCU não tenha contemplado 
a unidade jurisdicionada, o órgão informe 
isso ao cidadão. 

- adequação solicitada 
à Auditoria Interna. 

O órgão ou entidade divulga 
Informações sobre os 
processos de auditorias 
anuais de contas? 

- Além da divulgação das informações sobre 
os processos de auditoria anuais de contas 
existentes, é necessário que o 
órgão/entidade explique, no ano em que 
não exista a informação, que não foi 
contemplado na Decisão Normativa do TCU. 

- adequação solicitada 
à Auditoria Interna. 

O órgão ou entidade divulga 
informações sobre a 
implementação da política 
de dados abertos?   

(não cumpre) 

O item só será considerado cumprido após 
a publicação de Plano de Dados Abertos 
válido e vigente. É necessário que o PDA 
seja elaborado de acordo com as 
recomendação da Infraestrutura Nacional 
de Dados Abertos (INDA) 
(https://www.gov.br/governodigital/pt-
br/dados-abertos/infraestrutura-nacional-
de-dados-abertos) e validado pela área 
técnica da CGU. 

Emitir nova 
recomendação. (A 
medida já vem sendo 
tomada desde 2021, 
com o final da vigência 
do último PDA. 

Existe Grupo de 
Trabalho designado 
para tal tarefa, porém 
não houve andamento. 

Fonte: Sistema da Transparência Ativa - STA 
 

 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO - SIC 

No ano de 2024 a Unilab alcançou 100% dos pedidos de acesso à informação respondidos dentro 
do prazo legal e nenhuma omissão. 

Foram recebidos um total de 181 pedidos de informação, segundo dados do Painel da LAI da 
CGU. O tempo médio que a UNILAB leva para responder foi de 10,61 dias, o que a colocou em 
104º lugar no ranking nacional em relação às 320 autarquias.  

Num quadro comparativo com os 3 anos anteriores, temos: 

 

______________________________ 
1 O prazo para resposta dos pedidos de acesso à informação é de 20(vinte) dias, prorrogáveis por mais 
10(dez) dias mediante justificativa expressa, conforme Lei 12.527/2011 e em seu Decreto 
regulamentador, Nº7.724/2012. 



 
 

 

Ano Nº de pedidos Tempo médio de resposta*1  Posição no ranking 

2020 169 11,64 dias 148º 

2021 126 13,9 dias 173º 

2022 116 12,26 dias 159º 

2023 201 10,61 dias 120º 

2024 181 10,61 dias  104º 

 

Além disso, em cerca de 10,50% dos casos houve prorrogação do prazo de resposta e 97,79 dos 
pedidos foram respondidos dentro do prazo legal. No período foram registradas 53 respostas às 
pesquisas de satisfação em relação à avaliação da informação prestada.  

A Ouvidoria envida esforços para garantir o cumprimento de prazos, sendo emitidos alertas por 
e-mail para as unidades e pedido de prorrogação, quando necessário. Mesmo com esse 
acompanhamento, ocorre eventualmente de unidades responsáveis pela resposta não a 
concederem em tempo hábil para cumprimento do prazo legal. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

                  
                             Fonte: Painel da LAI 

Objetivando melhorar ainda mais esses resultados e diminuir a necessidade de prorrogações, a 
Ouvidoria alterou de 05 para 10 dias o prazo de oferecimento de resposta pelas Unidades 
competentes.  

A satisfação dos (as) usuários manteve-se na média do ano anterior, quando foi de 43 avaliações: 

 

 

 

                                                           
 



 
 

 

 

 

 

 

                                         Fonte: Painel da LAI 

   

 

DADOS ABERTOS 

O plano de Dados Abertos (PDA) deve ser elaborado em conformidade com o seguinte 
arcabouço normativo: 

●  Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação; 
● Decreto 8.777/2016, que instituiu a Política de Dados Abertos do Governo Federal, 

alterado pelo Decreto n. 9.903/2019; 
● Normativos que instituem a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos – INDA e; 
● Compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da Open Government Partnership – 

OGP, Parceria para Governo Aberto -  uma iniciativa internacional que pretende difundir 
e incentivar globalmente práticas governamentais relacionadas à transparência dos 
governos, ao acesso à informação pública e à participação social. 

A UNILAB encontra-se sem PDA vigente desde 2021 e esta AMLAI tem feito recorrentes alertas 
e recomendações quanto à sua elaboração e implementação urgente, como pode ser observado 
nos Processos SEI 23282.000383/2025-69, 23282.019782/2023-31, 23282.002156/2023-14, 
23282.001519/2023-96, 23282.000090/2023-10. 

É importante destacar ainda que o SIC emite relatório próprio, mais detalhado, que fica 
disponível na página da Ouvidoria no site da UNILAB. 

 

RECOMENDAÇÕES  

Em consonância com o Art. 67 do Decreto nº 7.724/2012, a Autoridade de Monitoramento da 
LAI vem recomendar à Reitoria: 

a) A desvinculação da Autoridade de Monitoramento da LAI da Ouvidoria, visto que sua 
titular é atualmente portariada como responsável pelo Serviço de Informações ao 
Cidadão – SIC. Nesse cenário, quem implementa o que está estabelecido na LAI é a 
mesma figura que monitora tal implementação buscando seu efetivo cumprimento e 
recomendando medidas para resolver problemas, estando, pois, em flagrante conflito 
de interesses e risco; 

b) Envidar os esforços necessários à elaboração, publicação e execução do Plano de Dados 
Abertos da UNILAB, como tarefa prioritária para o cumprimento da LAI e legislação 
correlata; 



 
 

c) O cumprimento da Resolução CONAD/UNILAB Nº 02/2021, de 25 de outubro de 2021, 
que aprova o Comitê de Governança Digital e institui, dentre suas competências, a 
implementação do Plano de Dados Abertos; 

d) A definição e publicização imediata de cronograma para a implementação do novo PDA, 
objetivando justificar, junto à CGU a ausência de plano vigente; 

e) A atualização os itens da Transparência Ativa, garantindo o cumprimento de 100% até 
o final de2025, incluindo o PDA; 

f) Analisar e definir a inclusão de outros itens para compor o conteúdo do menu de acesso 
à informação de maneira proativa; 

g) Orientar, em todos os fóruns internos de gestores(as)da UNILAB todas as Unidades 
sobre a importância do compromisso no cumprimento dos prazos da LAI, objetivando 
evitar o uso desnecessário de prorrogações, diminuir o tempo de resposta e garantir 
atendimento dentro dos prazos legais; 

h) Incentivar, igualmente, que gestores(as) invistam na Transparência Ativa, dando 
publicidade, em suas páginas, a informações públicas de interesse da comunidade, de 
maneira proativa. 

 

Redenção, 06 de março de 2025 

 

Monica Saraiva Almeida 
Ouvidora e Autoridade de Monitoramento da LAI 


